Parecer nº 2239, de 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Proposta de Emenda à CONSTITUIÇÃO nº  7, de 2007
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio e outros, a Proposta de Emenda em epígrafe visa acrescentar o artigo 123-a e os parágrafos 1º e 2º à Constituição do Estado, com o intuito de permitir que o uso dos bens públicos por entidades de direito público ou privado, concessionárias, permissionárias ou delegatárias de serviço público, incluindo o subsolo e o espaço aéreo dos terrenos públicos, seja deferido a título gratuito ou oneroso, nos termos da lei.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª à 67ª Sessões Ordinárias, de 26/06 a 28/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo 1º, item 1, combinado com o artigo 253, parágrafo 3º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, na presente oportunidade, apreciar a matéria na qualidade de Relator designado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura em análise pretende permitir que o uso dos bens públicos por entidades de direito público ou privado, concessionários, permissionárias ou delegatárias de serviço público, incluindo o subsolo e o espaço aéreo dos terrenos públicos, seja deferido a título gratuito ou oneroso, nos termos da lei.

A possibilidade de remuneração pelo uso dos bens públicos é constitucional, não havendo fundamento válido no ordenamento jurídico que impeça o exercício dessa faculdade pelos entes federativos, inclusive Estado e municípios, notadamente em relação às empresas concessionárias, permissionárias e delegatárias de serviços públicos.

Vale ressaltar, como bem demonstra a justificativa da Proposta, que a cobrança pelo uso dos bens públicos é realizada por meio de preço público, que não se configura tributo e, portanto, não é alcançado pela norma constitucional do artigo 155, parágrafo 3º da Carta Magna, que prevê a imunidade tributária sobre as operações de energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

No mérito, a possibilidade de retribuição financeira pelo uso dos bens públicos é uma hipótese ditada pela necessidade da boa gestão da coisa pública, principalmente quando esses bens são utilizados na prestação de boa parte dos serviços públicos, como os serviços telefônicos e de fornecimento de energia elétrica, que exigem o uso intensivo do solo e do subsolo urbanos, com a instalação de fios e cabos de transmissão. Nesses casos, a reparação paga pelas empresas concessionárias não compensa todos os danos sofridos pelo Poder Público, deixando a ele o encargo de suportar as despesas necessárias para a manutenção dessa gigantesca rede de cabos, fios e estações.

Ante o exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 07, de 2007, à Constituição do Estado.

É o nosso parecer.

a)Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-5-2008.

a)Fernando Capez – Presidente
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